
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1678579 - SP 
(2020/0059561-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : ANA LÚCIA MARINO ROSSO - SP108117

MARCIO AURÉLIO FERNANDES DE CESARE - SP312158
AGRAVADO : RAIZES FINANCEIRA EIRELI
OUTRO NOME : RAIZES FOMENTO MERCANTIL LTDA
ADVOGADO : HENRIQUE SERAFIM GOMES - SP281675
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA POR NÃO 
IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR. NECESSIDADE DE DUPLA 
NOTIFICAÇÃO. SÚMULA 312/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de que "a norma dos arts. 280, 281 e 282 do CTB se 
aplica à imposição de multa por ausência de identificação do 
responsável pela condução do veículo por ocasião do cometimento de 
infração de trânsito. Precedentes: Aglnt nos EDcl no AREsp 
1.219.594/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
24/10/2018; REsp 1.736.145/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 20/8/2018 e REsp 1.666.665/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/6/2017" (REsp 
1.790.627/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 16/5/2019, DJe 30/5/2019).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 25 de maio de 2021.
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Ministro Og Fernandes 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA POR NÃO 
IDENTIFICAÇÃO DO CONDUTOR. NECESSIDADE DE DUPLA 
NOTIFICAÇÃO. SÚMULA 312/STJ. PRECEDENTES. AGRAVO 
INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o 
entendimento de que "a norma dos arts. 280, 281 e 282 do CTB se 
aplica à imposição de multa por ausência de identificação do 
responsável pela condução do veículo por ocasião do cometimento de 
infração de trânsito. Precedentes: Aglnt nos EDcl no AREsp 
1.219.594/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
24/10/2018; REsp 1.736.145/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 20/8/2018 e REsp 1.666.665/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/6/2017" (REsp 
1.790.627/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 16/5/2019, DJe 30/5/2019).
2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno manejado pelo Município de São Paulo contra 

decisão que deu provimento ao recurso especial da seguinte forma:
 

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, V, do CPC/2015, c/c o art. 255, 
§ 4º, III, do RISTJ, assim como na Súmula 568/STJ, conheço do 
agravo e dou provimento ao recurso especial para fixar a necessidade 
de dupla notificação conforme defendido pela parte agravante.
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Pugna a parte recorrente pelo conhecimento e provimento do agravo 

interno.
É o relatório.

VOTO

 
As razões não merecem prosperar.
Neste agravo interno, o agravante insiste na tese de que a não 

indicação do condutor não vem descrita no CTB.
Contudo, cumpre asseverar que é entendimento pacificado no STJ de 

que "a norma dos arts. 280, 281 e 282 do CTB se aplica à imposição de multa 
por ausência de identificação do responsável pela condução do veículo por 
ocasião do cometimento de infração de trânsito. Precedentes:  Aglnt nos EDcl no 
AREsp 1.219.594/SP, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
24/10/2018; REsp 1.736.145/SP, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, DJe 20/8/2018 e REsp 1.666.665/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 19/6/2017" (REsp 1.790.627/SP, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 16/5/2019, DJe 30/5/2019).

Ainda nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO. MULTA POR AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DE VEÍCULO DE 
PROPRIEDADE DE PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE DUPLA 
NOTIFICAÇÃO (AUTUAÇÃO DA INFRAÇÃO E POSTERIOR 
IMPOSIÇÃO DE MULTA).
1. Controverte-se sobre acórdão que reformou a sentença do juízo de 
primeiro grau para anular a imposição de penalidade por ausência de 
indicação do condutor do veículo.
2. A Corte local consignou que, embora seja possível aplicar multa à 
pessoa jurídica proprietária de veículo, fundamentada na ausência de 
indicação do condutor responsável pela infração à legislação, é 
obrigatório observar a necessidade de dupla notificação: "a primeira 
que se refere à autuação da infração e a segunda sobre a aplicação 
da penalidade, conforme estabelecido pelos artigos 280, 281 e 282 do 
CTB" (fls. 249-250, e-STJ).
3. Reconheceu que, não obstante essa multa não tenha por fato 
gerador uma infração de trânsito, "cuida-se de uma infração ao Código 
de Trânsito Brasileiro e não há nesta legislação qualquer exceção à 
aplicação" do procedimento estabelecido nos arts. 280 a 282 do CTB.
4. Com base nesse entendimento, anulou a imposição da multa 
porque: a) não foi respeitado o prazo para notificação da autuação (30 
dias da data em que verificado que a proprietária não identificou o 
condutor); e b) na realidade, somente houve uma notificação, isto é, a 
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da imposição da pena (quando seria obrigatória, como acima dito, 
notificar a empresa da autuação por infração ao dever de identificar o 
condutor do veículo).
5. O STJ já examinou o tema aqui discutido, concluindo que a norma 
dos arts. 280, 281 e 282 do CTB se aplica à imposição de multa por 
ausência de identificação do responsável pela condução do veículo 
por ocasião do cometimento de infração de trânsito. Precedente: AgInt 
no AREsp 906.113 ⁄SP, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe 8.3.2017.
6. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.666.665/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 19/6/2017).

 
Nota-se que o agravante não traz elementos suficientes para infirmar o 

fundamento da decisão combatida. Entendo ainda que o caso exige a aplicação 
da Súmula 312/STJ ("No processo administrativo para imposição de multa de 
trânsito, são necessárias as notificações da autuação e da aplicação da pena 
decorrente da infração").

No que se refere ao pedido subsidiário de sobrestamento do feito pelo 
IRDR na origem, existe inadequação da via eleita. O simples IRDR na origem 
não tem o condão de suspender o recurso no âmbito do STJ. 

Com essa considerações, a decisão agravada deve ser mantida em 
todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2020/0059561-3 AREsp 1.678.579 / 

SP

Números Origem:  1036924-38.2017.8.26.0053  10369243820178260053

PAUTA: 25/05/2021 JULGADO: 25/05/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA RODRIGUES SOARES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAIZES FINANCEIRA EIRELI 
OUTRO NOME : RAIZES FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : HENRIQUE SERAFIM GOMES  - SP281675 
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADORES : ANA LÚCIA MARINO ROSSO  - SP108117 

 MARCIO AURÉLIO FERNANDES DE CESARE  - SP312158 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : ANA LÚCIA MARINO ROSSO  - SP108117 

 MARCIO AURÉLIO FERNANDES DE CESARE  - SP312158 
AGRAVADO  : RAIZES FINANCEIRA EIRELI 
OUTRO NOME : RAIZES FOMENTO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADO : HENRIQUE SERAFIM GOMES  - SP281675 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Francisco 
Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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